

  

    

      [image: Reparação e prevenção de danos na responsabilidade civil parâmetros para o ressarcimento de despesas preventivas . autor Cássio Monteiro Rodrigues Editora Foco.]

    


  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    R696r Rodrigues, Cássio Monteiro




    Reparação e prevenção de danos na responsabilidade civil [recurso eletrônico] : parâmetros para o ressarcimento de despesas preventivas / Cássio Monteiro Rodrigues. - Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2024.
204 p. ; ePUB.




    Inclui bibliografia e índice.




    ISBN: 978-65-5515-943-1 (Ebook)




    1. Direito. 2. Direito civil. 3. Responsabilidade civil. I. Título.




    2023-2955




    CDD 347




    CDU 347


  




  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito civil 347
 2. Direito civil 347




  

    

      [image: Reparação e prevenção de danos na responsabilidade civil parâmetros para o ressarcimento de despesas preventivas . autor Cássio Monteiro Rodrigues Editora Foco.]

    


  




  

    2024 © Editora Foco




    Autor: Cássio Monteiro Rodrigues




    Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




    Editor: Roberta Densa




    Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




    Capa Criação: Leonardo Hermano




    Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima




    Produção ePub: Booknando


  




  

    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.




    NOTAS DA EDITORA:




    Atualizações e erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




    Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.




    Data de Fechamento (10.2023)




    2024




    Todos os direitos reservados à 
Editora Foco Jurídico Ltda.




    Avenida Itororó, 348 – Sala 05 – Cidade Nova 
CEP 13334-050 – Indaiatuba – SP




    E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br


  




  Para Sueli, Alfredo e Beatriz.




  “A vingança não vai reduzir ou prevenir o mal, 




  porque ele já aconteceu”.




  (Dalai Lama)




  AGRADECIMENTOS




  Essa obra é fruto de intensas pesquisas, conversas e amizades desenvolvidas no âmbito do Mestrado em Direito Civil do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ. Curiosamente, a melhor parte dessa jornada ficou para o final, que é poder agradecer e compartilhar a alegria de finalizar um ciclo, de realizar um sonho, com aqueles que vivenciaram essa jornada comigo.




  Também é curioso que os agradecimentos (como tantas outras partes desse trabalho) estejam sendo escritos num domingo de manhã, na casa dos meus pais, enquanto todos dormem, local onde vivi praticamente toda minha vida e o início dessa jornada. Gostaria de começar por eles.




  Agradeço aos meus pais, Sueli e Alfredo, com todo o amor que não cabe em mim, por tudo que fizeram por mim e pela minha felicidade, mesmo que isso significasse renunciar a sonhos ou a menor das coisas que eles gostariam de ter ou de fazer. Certamente desconheço todo o suor ou lágrimas derramadas por vocês, que me deram tudo o que tinham para que eu chegasse até aqui. Ou seja, só o pouco que conheço já é o bastante para que eu saiba que sem vocês, não seria nada. Só tenho a retribuir e a agradecer. Obrigado por tudo.




  Também dorme nesse momento aqui, junto aos daschunds Wesleys, minha companheira durante toda essa jornada, a Beatriz Coelho, a quem tenho muito a falar e agradecer em tão pouco espaço. Desde os estudos para ingresso no mestrado até a última nota de rodapé posta no papel, posso dizer que sou extremamente sortudo por ter você ao meu lado. Incontáveis noites me peguei escrevendo e dizendo que ia dormir tarde ou que não poderíamos fazer determinado passeio no dia seguinte. De fato, o amor está nos pequenos gestos e, mesmo sabendo da sua vontade de que eu desligasse o computador, você nunca deixou de ir deitar sem colocar um copo de água na mesa na qual estava. Por toda a paciência e parceria, por sempre cuidar de mim, muito obrigado.




  Um dos maiores agradecimentos, sem sombra de dúvidas, deve ser dirigido ao meu orientador, Eduardo Nunes de Souza. Além de um ser humano incrível, foi o melhor orientador que eu poderia desejar, com seus valiosos conselhos e ensinamentos, sejam acadêmicos ou da vida em geral. Apesar das inúmeras atribuições, fez-se presente nos principais momentos e me acolheu como um irmão. Por isso, mais do que pela publicação desse trabalho, tenho a agradecer pela sua amizade.




  Não posso deixar de agradecer aos talentosos professores com os quais tive o prazer de dividir a sala de aula e participar de riquíssimos debates. Cada um de vocês foi importante para meu amadurecimento pessoal e acadêmico. Gostaria de agradecer especialmente aos professores Anderson Schreiber, que me acolheu no início da minha trajetória profissional em seu escritório e foi meu principal incentivador a ingressar na carreira acadêmica, Aline de Miranda Valverde Terra, Carlos Nelson de Paula Konder, Carlos Edison do Rêgo Monteiro Filho, Gisela Sampaio Cruz da Guedes, Gustavo José Mendes Tepedino, Heloisa Helena Gomes Barboza e Maria Celina Bodin de Moraes, pelos ensinamentos, incentivo e debates sobre o tema que escolhi, bem como ao ilustre Marcelo Junqueira Calixto que, além do apoio de sempre, desde a especialização, fez comentários valiosos a essa obra.




  Gostaria de agradecer também aqueles que tornaram essa jornada melhor do que eu poderia imaginar. A começar pela minha turma de mestrado e demais queridos amigos da linha de Direito Civil do PPGD – UERJ, que a cada aula, a cada dia, demonstraram ser composta do que há de melhor nessa vida. Se a felicidade está na jornada e não no destino, posso dizer que vocês foram o meu transporte nessa caminhada e sem vocês seria muito mais difícil. Todas as nossas reuniões, para debates ou risadas, estão marcadas para sempre. Por isso, obrigado por tudo.




  Devo agradecer também aos companheiros de escritórios, não apenas pelos quais passei, que, ao longo dos últimos anos, me deram todo o apoio necessário para eu conseguir sintetizar minhas singelas ideias neste livro.




  Ao Ian Vilar, Vinicius Pessanha, Murilo Henrics e Humberto Medeiros, agradeço por estarem sempre presentes, de corpo, alma e coração. Ah! E por sempre me lembrarem de beber muita água!




  Enfim, a todos os que torceram por mim e buscaram tornar essa jornada melhor, eu só tenho a agradecer.




  PREFÁCIO




  A “função política” e as chamadas funções da responsabilidade civil




  O leitor encontrará mais que uma lição inestimável de direito civil nas páginas de Reparação e prevenção de danos: parâmetros para o ressarcimento das despesas preventivas do dano, de Cássio Monteiro Rodrigues. Trata-se de obra com a aptidão de pautar boa parte das discussões em matéria de prevenção de danos a serem travadas na doutrina civilista dos próximos anos. Partindo do método civil-constitucional e haurindo as melhores fontes doutrinárias, o trabalho desenvolve um instigante itinerário pelos pressupostos do dano reparável no direito brasileiro e pelo atual debate em torno das chamadas “funções” da responsabilidade civil, para, ao final, traçar um caminho técnico e certeiro para a promoção da prevenção na seara reparatória, ao se debruçar sobre a relevância das despesas preventivas eventualmente feitas pelas partes sobre o an e o quantum indenizatório. A sutil elegância da proposta, traço indisfarçável do autor, não obscurece a potência das conclusões alcançadas, apresentando à civilística nacional um novo olhar sobre a injustiça do dano e um caminho profícuo em prol de sua prevenção.




  Experiente advogado civilista e desvelado estudioso do direito civil, atualmente lecionando junto à prestigiosa Universidade Federal do Rio de Janeiro e concluindo seu doutoramento perante a Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Cássio Monteiro Rodrigues coloca uma genuína preocupação teórica a serviço da solução de relevantes problemas práticos, em uma obra que servirá de auxílio precioso não apenas à academia, mas também à advocacia, à magistratura e às demais carreiras jurídicas. Imune à pretensão – tão frequente na doutrina recente da responsabilidade civil – de engendrar teses grandiloquentes, mas frequentemente ociosas ou mesmo deletérias à integridade da matéria, o autor conduz à perfeição uma tarefa muito mais complexa e relevante, ao tecer um estudo inovador, deferente aos fundamentos normativos do direito de danos brasileiro e comprometido com o desenvolvimento de instrumentos úteis para seu aprimoramento.




  A obra, ora trazida ao público pela Editora Foco, origina-se da dissertação de conclusão do curso de Mestrado em Direito Civil do autor, intitulada “A certeza do dano como limite de atuação da função preventiva da responsabilidade civil”, que tive a honra de orientar junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e que foi defendida, no ano de 2019, perante banca presidida por mim e composta pelos Profs. Gisela Sampaio da Cruz Costa Guedes (UERJ) e Marcelo Junqueira Calixto (PUC-Rio), tendo sido aprovada com grau máximo e viva recomendação de sua publicação. O texto final da dissertação foi, desde então, cuidadosamente revisto e atualizado pelo autor, recebendo influxos de novas fontes e refletindo desenvolvimentos ulteriores.1 A minúcia e o zelo do trabalho, desde a pesquisa até a composição final, restarão evidentes ao leitor em todas as páginas. Este Prefácio nada saberia acrescentar a elas.




  Uma contextualização preliminar do trabalho, porém, quanto ao seu marco teórico e à sua inserção no panorama contemporâneo da responsabilidade civil brasileira talvez seja capaz de evidenciar ainda mais os méritos da obra e a sua relevância no momento atual. Como se sabe, a análise funcional dos institutos jurídicos, vertente hermenêutica particularmente impulsionada por grande parte da civilística italiana a partir dos anos 1960,2 representa um relevante pressuposto metodológico do pensamento civil-constitucional.3 Trata-se do estudo de qualquer figura jurídica prioritariamente a partir de sua função, isto é, do conjunto dos seus aspectos não estruturais. Se a estrutura corresponde aos elementos característicos de qualquer categoria ou instituto no plano abstrato e estático, o perfil funcional, por sua vez, congrega todas as suas facetas dinâmicas: os valores jurídicos promovidos, os efeitos jurídicos a serem produzidos, os interesses juridicamente relevantes em jogo e assim por diante.4




  A estrutura está presente tanto na definição doutrinária quanto na disciplina normativa de certa figura; a função, por sua vez, relaciona-se aos fatores envolvidos em um juízo valorativo amplo do objeto de estudo. Justamente por isso, a análise funcional somente se completa à luz de um caso concreto específico, no qual referidos aspectos dinâmicos podem ser efetivamente encontrados.5 Também por esse motivo, embora a análise funcional se aplique a praticamente qualquer objeto, desde conceitos dogmáticos até disposições normativas, parece mais preciso afirmar que são as situações jurídicas subjetivas que melhor se prestam a esse estudo, já que o exercício concreto dessas situações traduz, por excelência, o objeto das preocupações do direito civil. Com efeito, são as situações jurídicas subjetivas e seu exercício que verdadeiramente se sujeitam a juízos de valor por parte da ordem jurídica, embora com frequência se diga que tais juízos recaem sobre os fatos juridicamente relevantes dos quais elas provêm.6




  Isso não significa, frise-se, que a análise funcional não tenha relevância também no plano teórico ou normativo, isto é, em abstrato. Muito ao contrário, a perspectiva a partir da função insere o intérprete em uma via de mão dupla, que transita incessantemente entre norma e fato, entre elemento conceitual e efeito concretamente produzido. A função concretamente observada pode atrair uma nova qualificação para o objeto de estudo e, por conseguinte, um novo arcabouço normativo. A análise funcional, portanto, não nega relevância à estrutura (e nem poderia, em um sistema no qual a normatividade emana da previsão geral e abstrata da lei); simplesmente afirma a insuficiência da perspectiva meramente estrutural para a individuação da normativa aplicável a cada caso concreto.




  Justamente por sua vocação para interligar os planos abstrato e concreto é que o perfil funcional não se restringe a uma ferramenta exclusiva do julgador, podendo também ser utilizado amplamente no campo teórico e doutrinário. Por exemplo, é possível cogitar, abstratamente, dos efeitos e interesses ordinariamente observados em certo tipo contratual, na medida suficiente para estabelecer sua distinção teórica em relação a outros tipos. Essa noção abstrata será sempre insuficiente para a qualificação e solução de controvérsias fáticas, nas quais será necessário a todo tempo perquirir se o contrato que recebeu determinado nomen iuris ostenta concretamente uma função que justifique aquela qualificação; não se nega, porém, seu enorme valor hermenêutico.7 Da mesma forma, embora apenas concretamente seja possível perquirir se o titular do domínio desenvolve um exercício de seu direito que atenda não apenas a interesses individuais mas também a interesses socialmente relevantes, nada impede que o hermeneuta contemple uma pré-compreensão abstrata do conteúdo usual da função social.




  Quando se indaga, portanto, no campo teórico, acerca da função de certo instituto jurídico, não há aí qualquer impropriedade: o que se pretende saber é qual é o perfil funcional que ordinariamente caracteriza esse instituto, de tal forma que seja possível identificá-lo em eventuais fattispecie concretas, ainda quando sua estrutura (por exemplo, a denominação conferida pelas partes a determinado negócio) pudesse sugerir uma outra qualificação. A função sempre prevalecerá sobre a estrutura,8 conduzindo à qualificação precisa da hipótese fática e, consequentemente, à sua correta disciplina normativa9 e ao conjunto de valores e interesses que devem pautar o exercício das partes no caso concreto.




  Particularmente quando se indaga acerca da função da responsabilidade civil, a resposta não deveria suscitar dúvidas: a reparação do dano injusto.10 As consequências práticas desse postulado são amplamente conhecidas e demonstram bem como a função conforma a estrutura: não é indenizatória (e não deve, portanto, receber a respectiva disciplina jurídica) a pretensão de quem cobra, por exemplo, uma prestação contratual; não há dever de indenizar se quem postula a indenização não sofreu um dano certo; a parte lesada não faz jus a receber indenização em valor superior à efetiva extensão do prejuízo; o direito ao ressarcimento só é oponível a quem, com sua conduta ou atividade, deu causa direta e imediata ao dano ou às pessoas que por ele se responsabilizem, nos termos da lei ou do contrato. A compreensão abstrata que se tem da função da responsabilidade civil, portanto, permite identificar, no caso concreto, quais hipóteses devem efetivamente ser qualificadas como reparatórias, bem como explica a disciplina normativa dispensada a essas hipóteses e impede que o intérprete flexibilize seus limites em direções contrárias aos valores e finalidades que caracterizam o instituto.




  Nenhum desses esclarecimentos seria necessário para a contextualização de um livro contemporâneo sobre responsabilidade civil não fosse a tendência, tão persistente quanto preocupante, de certo setor da doutrina brasileira de utilizar um discurso alegadamente funcional para o propósito diametralmente oposto ao acima descrito, isto é, para qualificar hipóteses as mais diversas como se ostentassem natureza reparatória e, no processo, sustentar a irrelevância ou mesmo a obsolescência dos requisitos normativos do dever de indenizar, à revelia da função típica do instituto.




  Os motivos para essa tendência não são unívocos. De um lado, parece haver certo fascínio em torno da introdução de “novidades” na teoria da responsabilidade civil, um luxo do qual a doutrina brasileira bem faria em furtar-se, sobretudo enquanto tantos problemas longevos e prementes em tema de reparação civil permanecem à espera de solução ou, pelo menos, de consensos mínimos. Nessa linha, surgem, a cada dia, novas propostas flexibilizando ou mesmo desconsiderando o requisito causal,11 dispensando a existência de dano para o surgimento do dever de indenizar,12 modificando o sentido da reparação integral13 e assim por diante, muito embora ainda subsista franca insegurança entre os operadores acerca de tópicos quotidianos da maior relevância, tais como o método adequado de quantificação da compensação por danos morais, os próprios requisitos de configuração desses danos ou a teoria de causalidade (adequada ou direta e imediata) a ser aplicada no sistema jurídico pátrio – um contrassenso que já se denominou, em outra sede, o oxímoro da responsabilidade civil brasileira.14




  De outra parte, muitas dessas propostas que subvertem a análise funcional para atribuir à responsabilidade civil funções totalmente alheias ao instituto, com grave prejuízo de seu regime normativo, partem de um bem-intencionado intuito de tutela da dignidade humana.15 Várias delas afirmam até mesmo serem partidárias do pensamento civil-constitucional, metodologia que se tornou conhecida justamente por sua preocupação com a tutela prioritária da pessoa humana no direito civil brasileiro.16




  Embora não caiba aqui descartar a validade argumentativa dessas propostas, cumpre indicar sua patente incompatibilidade com a escola civil-constitucional,17 sendo esta a perspectiva de que parte a crítica ora formulada. Para o método civil-constitucional, a incidência direta da Constituição sobre as relações privadas e o imperativo de proteção privilegiada dos interesses extrapatrimoniais, dois dos seus mais emblemáticos pressupostos, não podem ser compreendidos como se conferissem ao intérprete carta branca para desconsiderar as escolhas do legislador ordinário sem qualquer fundamentação além da invocação genérica e descontextualizada de um princípio constitucional.18




  Ao contrário, a abordagem civil-constitucional pressupõe um ajuste fino da normativa de cada caso concreto, que leve em conta as peculiaridades de cada hipótese fática e a totalidade dos valores do ordenamento, sem jamais desconsiderar o dado positivo. Desse modo, a incidência dos requisitos normativos para a produção de certo efeito jurídico apenas pode ser afastada mediante minuciosa fundamentação, capaz de evidenciar, seja a incompatibilidade da norma em abstrato com a Constituição, seja a produção de um resultado concretamente incompatível com a axiologia do ordenamento em determinado caso concreto.19




  Trata-se, portanto, de abordagem decididamente positivista – dita pós-positivista pela prioridade que confere aos princípios constitucionais, como vetores valorativos que são, sobre as demais normas, a requalificar a noção de legalidade como legalidade constitucional.20 Em um ordenamento tão plural e multifacetado como o brasileiro, caracterizado por uma ordem constitucional deliberadamente conciliatória, não pode haver espaço, portanto, na perspectiva civil-constitucional, para que qualquer pessoa que alegue fazer jus à reparação civil sempre tenha razão. Ao revés, a injustiça do dano,21 com o consequente surgimento do direito à reparação, há de decorrer de um cuidadoso juízo de merecimento de tutela22 entre o interesse alegadamente lesado da vítima e os outros interesses em jogo, com respeito, ainda, aos demais pressupostos normativamente previstos para a imputação de eventual dever de indenizar a determinado agente.




  A invocação vazia de princípios e a criação livre do direito pelo julgador em detrimento da escolha legislativa e sem embasamento claro no próprio sistema têm sido indevidamente atribuídas ao pensamento civil-constitucional nas mais diversas matérias.23 A responsabilidade civil, porém, parece ser especialmente vulnerável a essa tendência, com repercussões ainda mais preocupantes. Afinal, o surgimento do dever de indenizar consiste na reação mais simples e imediata concebida pelo ordenamento jurídico para a tutela de incontáveis interesses que apenas recentemente se tornaram juridicamente relevantes, isto é, a cujo merecimento de tutela apenas recentemente atentou a comunidade jurídica.24 Quanto mais complexa se torna a realidade social e técnica, mais frequente é o surgimento desses “novos” interesses para o jurista, inicialmente tutelados por meio da reparação civil.25 Muito posterior será a criação de remédios mais complexos, que ofereçam ao titular do interesse uma tutela que se possa dizer verdadeiramente específica.26 Justamente por representar uma espécie de guarda avançada de toda sorte de interesses juridicamente relevantes, a reparação civil ostenta um potencial expansionista, configurando-se de forma maleável o bastante para aplicar-se às mais diversas matérias.




  No sistema brasileiro, em particular, tal maleabilidade foi viabilizada amplamente pelo legislador, que cogitou de duas grandes cláusulas gerais do dever de indenizar, uma de responsabilidade subjetiva e outra de responsabilidade objetiva (art. 927, caput e parágrafo único do Código Civil), além de inúmeras previsões normativas específicas. Mais do que isso: cada um dos elementos integrantes dessas cláusulas gerais apresenta, por si só, um conceito manifestamente aberto (o dano, o nexo causal, a culpa, o risco), acentuando sua flexibilidade.27




  Em outros termos, o legislador delegou ao intérprete, em matéria indenizatória, um espaço notadamente amplo de atuação, impondo-lhe o poder-dever de completar o conteúdo dessas normas à luz do caso concreto e de forma sistematicamente coerente.28 Essa amplitude parece ter convencido parte da doutrina de que tudo seria possível em sede de reparação civil, de que nenhum limite existiria à criatividade do intérprete, de que a responsabilidade civil poderia prestar-se a todos os fins que o estudioso pretenda lhe atribuir. Em verdade, muito ao revés, não apenas a abertura das normas citadas diz respeito muito mais aos limites de reparabilidade de certos danos e da imputação do dever de indenizar a certos agentes do que propriamente à função do instituto, como, mais ainda, essa textura aberta apenas confere uma responsabilidade agravada ao hermeneuta, que tem em mãos a difícil tarefa de aplicar referidas cláusulas gerais em conformidade com a lógica e com os valores do sistema, tendo por baliza última a legalidade constitucional.29




  Alheia a essa responsabilidade (ou descompromissada com ela), parte da doutrina (não apenas no Brasil, mas também em outros países de civil law)30 começou a propor, nos últimos anos, um sem-número de novas ou velhas “funções” para a responsabilidade civil, ora subsidiárias à função reparatória, ora equivalentes ou mesmo alternativas a ela. Eis que surgem, assim, a “função punitiva” (talvez a mais longeva na doutrina pátria e densamente motivada por juízos de moralidade),31 a “função pedagógica” (a rigor, uma variação da anterior, embora por vezes tratada de forma autônoma),32 a “função preventiva” (em geral, disposta a abrir mão por completo do requisito do dano e a flexibilizar ou suprimir o requisito causal em nome da prevenção de danos),33 sua correlata “função precaucional” (voltada a riscos desconhecidos e igualmente tendente a desconsiderar os requisitos normativos)34 e até mesmo a chamada “função distributiva” (uma aparente confusão entre os termos “justiça distributiva” e “distribuição de riscos”).35




  Alguns autores chegam a almejar um cenário em que a responsabilidade civil atenda ainda a uma “função restitutória” de ganhos ilícitos, isto é, assuma para si um papel de restituição do que geralmente se reconheceria como enriquecimento sem causa;36 outros sugerem que o instituto poderia adquirir uma “função reivindicatória”, isto é, de reclamação de direitos sem conteúdo patrimonial imediato e sem que de sua violação seja possível caracterizar dano em sentido técnico.37 A expressão “responsabilidade”, que por tanto tempo tem caracterizado a matéria nos países da família romano-germânica, tem se tornado um fardo cada vez mais pesado à coerência do instituto,38 em tempos nos quais a análise se esgota muitas vezes no valor prima facie das palavras: dada a polissemia do termo na linguagem coloquial, para praticamente todas as hipóteses em que alguém se possa dizer “responsável” por um dever jurídico há quem afirme, ao que parece, que o caso seria de responsabilidade civil.39




  Uma noção de responsabilidade civil capaz de abranger a construção de um amplíssimo “viver responsável” em sociedade,40 sem dúvida, é cativante. Não deveria ser esse, porém, o objetivo global do inteiro ordenamento jurídico? Inevitável indagar, nesse passo: qual seria a identidade de um instituto ao qual se atribuíssem tantas funções distintas? A depender dessa tendência, o perfil funcional perderia por completo sua vocação para a qualificação de hipóteses fáticas e para a individuação de sua normativa.




  É bem verdade que a doutrina civil-constitucional tem repetido há décadas a máxima segundo a qual uma mesma estrutura pode desempenhar variadas funções.41 É preciso, porém, contextualizar a afirmativa para compreender seu real conteúdo: ela significa tão somente que a qualificação da fattispecie deve ocorrer prioritariamente a partir da função, conferindo-se à estrutura um papel meramente auxiliar, na medida em que duas hipóteses estruturalmente idênticas ou muito semelhantes podem, na prática, atender a funções distintas e, por isso, merecer qualificações distintas. A afirmação é aplicada sobretudo em tema de contratos, com vistas a ressaltar a relevância crucial da causa (função negocial, síntese de efeitos e interesses) para sua qualificação.42




  Em nenhum momento se pode extrair dessas considerações que a responsabilidade civil ou qualquer outro instituto seria capaz de assumir funções as mais diversificadas sem prejuízo da unidade lógica e valorativa que permite sua própria identificação.43 Ao contrário, o que a referida máxima indica é que, por exemplo, na hipótese de intervenção indevida de alguém sobre bem alheio, pode acontecer que o titular do bem exija do interventor duas prestações pecuniárias estruturalmente semelhantes, mas que uma se preste à restituição do proveito indevido (lucro da intervenção) e a outra à reparação de um dano eventualmente causado à coisa.44 Receberão, consequentemente, qualificações distintas correspondentes às distintas funções, e seguirão os respectivos regimes jurídicos.




  A multiplicidade de funções que hoje se pretende atribuir à responsabilidade civil traduz, assim, uma subversão da própria função do intérprete, que avoca para si um papel político muito mais discricionário do que aquele que o legislador a ele conferiu quando lançou mão da técnica de cláusulas gerais na matéria. Essa exasperada “função política” da responsabilidade civil salta aos olhos quando se constata que os limites legais do dever de indenizar (inclusive a própria existência de dano) têm sido cada vez mais ultrapassados pelo intérprete sem qualquer fundamentação calcada na axiologia e na lógica do sistema, de forma francamente alheia ao dado normativo.




  Nessa toada, todos os dias se propõem critérios “alternativos” de imputação do dever de indenizar, parâmetros inauditos de quantificação da reparação civil, novas situações geradoras do direito à indenização, tudo em nome de funções que não foram atribuídas por nenhuma norma ao sistema geral da responsabilidade civil. Este, dada a sua maleabilidade intrínseca, é a vítima preferencial dessa tendência, com repercussões preocupantes em todo o ordenamento. Parece hoje inegável, por exemplo, que o descontrole na quantificação da compensação por danos morais no Brasil se deve, ao menos em parte, à difusão da tese de que a reparação deveria ter um caráter pedagógico, punitivo e preventivo, até mesmo quando nenhuma lesão efetiva a interesse juridicamente relevante chegou a ocorrer.45




  Ora, se comparada às searas administrativa e penal – enraizadas profundamente na noção de legalidade, dada a interpretação estrita que se deve conferir às penas jurídicas –, a responsabilidade civil aparenta ser um meio muito mais flexível para a consecução de uma finalidade punitiva. Frise-se, porém, à exaustão: essa flexibilidade decorre justamente da pressuposição, pelo legislador, de que a reparação civil não se prestará ao propósito de punir, ultima ratio do sistema, mas tão somente a recompor o patrimônio ou compensar a lesão a interesse extrapatrimonial da vítima.46 Esperar que um mesmo instituto seja capaz de atender a funções tão distintas não implica apenas descaracterizar sua identidade, ao ponto de não mais se justificar sua individuação teórica; muito mais do que isso, condena-se a reparação civil a se tornar um instrumento ineficaz e uma fonte potencial de assistematicidades – como o artesão que pretendesse cortar e cerzir utilizando apenas uma mesma tesoura, e depois se surpreendesse com a série de acidentes e resultados indesejados decorrentes do uso “multifuncional” do instrumento.




  Evidentemente, as divergências em torno da multiplicidade de funções da responsabilidade civil refletem uma crise muito maior, atinente ao papel do intérprete e seus limites no direito brasileiro.47 Não por acaso, tanto os defensores de uma ampliação das “funções” da responsabilidade civil quanto aqueles que propugnam pela hipertrofia da fonte jurisdicional em detrimento da fonte legislativa no Brasil parecem sofrer a influência, entre outros fatores, da lógica e de conceitos da common law.48 Tampouco parece coincidência que essas tendências sejam por vezes acompanhadas de um discurso em torno da necessidade de “modernização” do direito brasileiro diante de sua incapacidade para lidar com as vertiginosas mudanças da realidade social e tecnológica.




  A resistência de parte da doutrina a essas “novas” tendências é vista, assim, por seus defensores como autêntica falta de visão (ou mesmo de coragem) para enfrentar os atuais desafios e aceitar mudanças no sistema, apego injustificável ao que seriam empoeiradas tradições. Não deixa de ser irônico que parte da proposta desses autores consista em um inusitado retorno à falta de especialização entre direito civil e penal característica das sociedades antigas. De todo modo, embora a crise imposta pelos tempos atuais seja há muito indicada pela doutrina civil-constitucional como um dos fundamentos centrais para uma mudança metodológica fulcrada na análise funcional e valorativa do ordenamento,49 semelhante ordem de argumentação jamais poderia ser admitida por essa escola hermenêutica. Ao contrário, o direito civil-constitucional tem como pressuposto o reconhecimento da historicidade e da relatividade dos institutos, frutos de sua inserção em uma tradição social e cultural indissociável do processo hermenêutico.50




  Em perspectiva civil-constitucional, portanto, os novos desafios devem ser enfrentados a partir da criação de instrumentos genuinamente compatíveis com o sistema brasileiro em seu contexto histórico, político, sociocultural e dogmático. A importação de soluções estrangeiras, embora não deva ser descartada a priori, apenas poderia ocorrer a partir de uma minuciosa análise de sua compatibilidade com o ordenamento brasileiro, acompanhada da implementação de eventuais adaptações que se façam necessárias. Para esse fim, é provável que as fontes romano-germânicas se revelem mais promissoras.




  Que fique claro: considera-se imprescindível e mesmo inevitável a eventual criação de instrumentos jurídicos mais específicos para lidar com os desafios atuais, sobretudo no que tange ao imperativo de prevenção de riscos. O que se põe em dúvida é até que ponto a estrutura tradicional da responsabilidade civil pode ser esgarçada na tentativa de suprir uma demanda desse porte. A necessidade de novos instrumentos parece demandar a construção de mecanismos de contenção e responsabilização dos agentes de mercado no direito público – mecanismos, portanto, naturalmente menos flexíveis do que os de direito privado e dependentes da formação de maiorias parlamentares sobre as quais a doutrina e a jurisprudência têm pouca ou nenhuma ingerência. Ao contrário do que se supõe, porém, também seria indispensável a intervenção legislativa para a adoção de supostas funções não reparatórias da responsabilidade civil, cabendo apenas à lei, em regra, a escolha por dispensar determinados requisitos do dever de indenizar, criar novos requisitos, determinar a extensão da indenização e assim por diante.51




  Ainda, porém, que o legislador viesse a positivar uma ou algumas das inusitadas funções alternativas hoje buscadas pela doutrina, tornando a reparação “multifuncional” uma realidade a ser administrada (com a possível dúvida sobre a sua sistematicidade e até mesmo sobre a sua constitucionalidade) e não apenas uma opção equivocada do intérprete, os defensores do modelo findariam provavelmente surpresos com a ineficiência e os previsíveis impactos nocivos dessa escolha. A perspectiva da reparação civil (ou de qualquer outra figura) como uma espécie de panaceia apta a oferecer uma resposta adequada a todos os desafios impostos pela realidade social e tecnológica e capaz de proporcionar uma suposta “modernização” do sistema estaria, ao que tudo indica, fadada ao fracasso e ao próprio empobrecimento do direito civil brasileiro.




  De fato, a indenização, como se afirmou anteriormente, representa um remédio poderoso para a tutela de inúmeros interesses juridicamente relevantes; trata-se, porém, de uma tutela primária, genérica por natureza, que pressupõe a criação de ulteriores remédios específicos aptos a sofisticar o sistema normativo e, assim, a conferir maior efetividade aos seus valores norteadores. Por conseguinte, para que soluções eficazes para problemas mais específicos pudessem ser inseridas no âmbito da responsabilidade civil, seria necessário prever requisitos e efeitos tão particulares para cada uma delas que não restaria nenhuma utilidade em designá-las como modalidades de reparação civil, nem do ponto de vista estrutural, nem do ponto de vista funcional.




  Impõe-se, portanto, resistir à atração exercida por (aparentes) novidades, não por miopia, medo ou apego à tradição, mas pela consciência da falibilidade da própria responsabilidade civil e de qualquer outro instituto. Conhecer os limites e as possibilidades da reparação civil, vale dizer, os problemas que essa técnica é ou não capaz de solucionar, representa o primeiro passo para uma aplicação prudente e sistematicamente adequada da matéria, que mais auxilie o intérprete do que dissemine confusão conceitual ou inspire insegurança jurídica.




  A advertência, ao que parece, não se restringe ao direito de danos. Vive-se hoje uma época de crescentes expectativas (talvez excessivas) em torno do Direito como ferramenta de transformação social, na qual se espera cada vez mais que a norma jurídica, distando de sua função prescritivo-repressiva, opere certas reformas profundas na realidade52 que apenas políticas públicas, mudanças culturais e até mesmo avanços tecnológicos seriam verdadeiramente capazes de promover. É preciso reconhecer no Direito como um todo e nos institutos jurídicos em particular os limites intrínsecos de sua vocação, para que, assim, possa o intérprete abrir-se ao universo infindo de aprimoramentos e inovações na dogmática e na práxis que, embora talvez menos sedutores do que certas teses apoteóticas, como a das “funções” da responsabilidade civil, poderiam efetivamente produzir impactos positivos e significativos na realidade social.




  Esta é, possivelmente, uma das maiores entre as muitas virtudes desta obra de Cássio Monteiro Rodrigues, que o público agora tem a oportunidade de conhecer. Trata-se de estudo que parte dos fundamentos normativos e dogmáticos da responsabilidade civil brasileira, situada em sua relatividade histórica e social, não os descartando como empecilhos, mas sim valorizando-os como o mais favorável dos terrenos para o desenvolvimento de uma nova hermenêutica, capaz de aprimorar de forma decisiva e sistematicamente adequada a reparação de danos no país.




  Com isso, a obra logra oferecer à doutrina uma contribuição muito mais significativa (e possivelmente longeva) do que boa parte da produção dogmática dos últimos anos na matéria. Em sua investigação, iniciada já no primeiro semestre do curso de Mestrado em Direito Civil da Universidade do Estado do Rio de Janeiro,53 o autor parte do dano como pressuposto inafastável da responsabilidade civil para indagar se e em que medida a noção de prevenção pode influenciar no dever de indenizar, sem sacrifício desse requisito e da disciplina normativa da reparação civil. A premissa, tal como formulada, resulta em aplicação exemplar do método civil-constitucional, pois percebe na prevenção não uma função intrínseca da responsabilidade civil, tendente a reconfigurar (ou mesmo desfigurar) o instituto, mas sim uma possível decorrência benéfica da reparação civil em sua função promocional.




  Como se extrai da clássica lição de Norberto Bobbio, o ordenamento jurídico pode assumir não apenas sua tradicional função repressiva (que prescreve ou veda condutas), mas também uma função promocional (que estimula determinados comportamentos).54 Se a função reparatória e as supostas outras “funções” atribuídas à responsabilidade civil competem para a qualificação do próprio instituto e sua singularização em relação a outras figuras, as funções repressiva e promocional são inerentes ao Direito como um todo, isto é, a todos os institutos jurídicos indistintamente – inclusive à responsabilidade civil, que, como qualquer outra figura jurídica, não precisa apenas exigir ou proibir condutas dos particulares, mas pode também incentivar determinados comportamentos promotores de valores juridicamente relevantes,55 tais como a prevenção, dentro dos limites estruturais atraídos por sua função reparatória.




  A obra aponta a prevenção de danos como um desses possíveis valores, cuja promoção se defende por um viés tão sutil quanto auspicioso: a indenizabilidade de despesas preventivas realizadas pela vítima e a possível influência que tais despesas podem surtir sobre o quantum indenizatório quando realizadas pelo causador do dano.




  A abordagem é promissora, na medida em que detecta na prevenção, não um dever exigível das partes pela via estrita da responsabilidade civil (o que apenas poderia ocorrer por expressa deliberação legislativa e, preferencialmente, mediante instrumentos mais específicos que o dever de indenizar), mas sim um valor que se busca promover e tutelar no momento da identificação e quantificação do dano injusto. Como afirmado anteriormente, a injustiça do dano (e sua consequente indenizabilidade), em perspectiva valorativa e funcional, não deixa de traduzir um juízo de merecimento de tutela sobre os interesses em jogo na fattispecie danosa.




  Assim, a inserção da prevenção nessa equação, privilegiando a tutela da parte que adota medidas preventivas, oferece ao intérprete um instrumento poderoso de efetivação dos valores do sistema, sem prejuízo às opções do legislador pátrio, na medida em que a definição dos contornos específicos do dano injusto foi legitimamente delegada por ele ao intérprete, à luz de cada caso concreto. Cuida-se, ademais, de solução já reconhecida em outros países da família romano-germânica, conforme abrangente pesquisa empreendida pelo autor e registrada nesta obra, com a devida análise de sua compatibilidade com o sistema brasileiro.




  O leitor ainda encontrará neste estudo um minucioso desenvolvimento dos limites e dos requisitos para uma relevância indenizatória das despesas preventivas, tendo o autor se dedicado a esmiuçar os critérios capazes de auxiliar o intérprete na determinação do an e do quantum debeatur nessas hipóteses (tais como a existência de um perigo ou risco de dano iminente, concreto e específico; a razoabilidade das medidas preventivas adotadas em face do dano iminente; a eventual necessidade de se adotar a medida preventiva; a independência ou não vinculação ao resultado exitoso das medidas preventivas adotadas; além do estrito respeito aos requisitos normativamente previstos para a deflagração do dever de indenizar aplicáveis a cada caso concreto). A certeza do dano como pressuposto para a reparação civil pauta a tônica da argumentação e oferece à obra um fio condutor seguro em direção às conclusões alcançadas.




  Acompanhar o desenvolvimento deste estudo concedeu-me não apenas o privilégio e a alegria da convivência com o autor, mas também a oportunidade de reconhecer na obra os reflexos de algumas das suas qualidades pessoais: o estilo claro e objetivo, que acolhe o leitor; a seriedade da pesquisa empreendida; a generosidade no compartilhamento de fontes e resultados de pesquisa; o equilíbrio da preocupação com a práxis, a partir de parâmetros concretos ciosamente construídos. Mesmo aqueles que não tiveram tamanha fortuna, porém, possivelmente constatarão, ao final da leitura, que é em propostas sutis e assertivas como a deste livro que se revelam a força transformadora da doutrina jurídica e o real compromisso com a promoção dos valores do sistema na forma de impactos sociais positivos. Eis uma das mais raras virtudes do trabalho acadêmico.




  Eduardo Nunes de Souza




  Doutor e mestre em Direito Civil pela UERJ. Professor Associado de Direito Civil da Faculdade de Direito da UERJ.




  APRESENTAÇÃO




  Afinal, para que serve ou deve servir a responsabilidade civil? O livro que o leitor tem agora em mãos se propõe a responder em definitivo a esta indagação, que tem desafiado os juristas nas últimas décadas. Fruto de dissertação de mestrado defendida com galhardia no âmbito do Programa de Pós-Graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, a presente obra espelha os predicados de seu autor. Cássio Monteiro Rodrigues é um civilista dedicado e um advogado aguerrido, que combina o talento para a pesquisa científica com a visão prática de sua atividade profissional.




  Partindo da análise da noção de dano, o autor apresenta sua visão sobre os princípios da prevenção e da precaução, inserindo-os no contexto mais amplo do debate contemporâneo sobre as funções que devem ser desempenhadas pela responsabilidade civil.




  De forma didática, Cássio discorre sobre a função reparatória, dissecando o chamado princípio da reparação integral a partir do exame de institutos ainda pouco presentes no cotidiano do foro, tais como o dever de mitigar os próprios danos, a compensatio lucri cum damno e a redução da indenização por excessiva desproporção entre a culpa e o dano (Código Civil, art. 944, p.u.).




  A chamada função punitiva da responsabilidade civil também é abordada pelo autor, a partir de uma perspectiva crítica, que evidencia como a função “punitivo-pedagógica” aplicada por muitos tribunais brasileiros tem pouco ou nada em comum com a doutrina norte-americana dos punitve damages, carecendo de uma ordenação sistemática em nossa experiência jurídica. Superando a questão de forma pragmática, Cássio propõe parâmetros que auxiliem o intérprete a definir em quais situações deve ser aplicada a chamada indenização punitiva e como se deve dar a quantificação da indenização em tais situações, a fim de evitar excessos e arbitrariedades.




  Por fim, o autor se dedica à chamada função preventiva da responsabilidade civil, examinando criteriosamente os mecanismos jurídicos que permitiriam a concretização dos princípios da prevenção e da precaução na ordem jurídica brasileira.




  Ao invés de instrumentos inibitórios, tais como a aplicação de multas e sanções civis, Cássio defende a possibilidade de ressarcimento das despesas em que a vítima em potencial possa ter incorrido ao tentar prevenir um certo dano. Neste ponto, merecem destaque os parâmetros elencados pelo autor para aferir, em cada caso, a ressarcibilidade dos custos relativos às medidas preventivas, que representam um avanço significativo no debate em torno deste tema.




  Daí porque a obra já nasce como leitura indispensável para estudiosos da responsabilidade civil, bem como para advogados, defensores públicos, magistrados e todos aqueles que estejam de algum modo imbuídos da missão de impedir efetivamente a ocorrência dos danos na vida social, em vez de simplesmente repará-los.




  Superar o caráter meramente a posteriori da responsabilidade civil, convertendo este campo de estudo em disciplina mais ampla, voltada a tutelar os interesses jurídicos antes da lesão, não é apenas uma tendência científica, mas uma necessária e urgente conquista civilizatória. Boa leitura a todos.




  Rio de Janeiro, junho de 2023.




  Anderson Schreiber




  Professor Titular de Direito Civil da UERJ.




  INTRODUÇÃO




  Imagine-se que certo indivíduo herdou uma casa de família, situada na cidade do interior onde cresceu, com terreno próprio para plantio e cultivo. Cansado da sua vida corrida e estressante na cidade, ele resolve se mudar para realizar o sonho de infância de se tornar um floricultor renomado e iniciar um novo negócio.




  Imagine-se, ainda, que o dono do imóvel vizinho ao seu instalou a sede da empresa dele nesse terreno, e que a atividade empresarial que pratica exige um potente sistema de canalização de água e de escoamento, que deve possuir manilhas e caixas coletoras.




  Ao realizar a mudança, no início do ano, o potencial floricultor não possuía conhecimento desse fato e deu início à plantação e cultivo das mais diversas espécies, com a esperança de logo poder participar do festival da cidade, que ocorrerá na primavera. Contudo, dois meses depois, percebe que, após as chuvas de março, seu terreno apresentava diversos focos de bolsões d’água e umidade no solo e muros, apesar de seus cuidados.




  Posteriormente, como esse episódio se repetiu algumas vezes, mesmo com chuvas de menor intensidade, ao investigar, o floricultor acaba descobrindo que o escoamento de águas do terreno vizinho tem saída para o seu imóvel e que, caso medidas não sejam tomadas em breve, a fim de melhorar o sistema ou abrir novas saídas de águas pluviais para outros locais, além de perder sua plantação para o festival, corre sérios riscos de danos ao solo do seu imóvel, de desabamento do muro que divide os terrenos e até mesmo à saúde de seus familiares. Ou seja, prejuízos incontáveis.




  Sem hesitar, o floricultor atua em prol da solução do problema para eliminar a ameaça constante e iminente de dano à sua plantação e terreno, porque seu vizinho ou não se prontificou a atuar, ou indicou demora para solucionar o problema inconsistente com seu objetivo, e, assim, evitar a concretização dos prejuízos.




  O caso construído nas linhas acima é uma adaptação de um caso real56 julgado pelo TJRJ, em fevereiro de 2003. Felizmente, nenhum dos danos mencionados nesse exemplo hipotético veio a ocorrer, já que proativamente o aspirante a floricultor adotou medidas de prevenção contra os danos que por mera questão de tempo ocorreriam.




  Mas surge daí a questão: os custos incorridos para efetivar essas medidas, ou seja, o valor correspondente às despesas preventivas ao dano anunciado, podem ser ressarcidos ao protagonista cauteloso dessa história? Teria a pessoa na iminência de sofrer um dano que aguardar a configuração da lesão para buscar a tutela de seu interesse? Seriam esses gastos, esse decréscimo patrimonial sofrido por influência da conduta alheia, impossíveis de serem considerados como injustos ou merecedores de tutela pela ordem jurídica?




  Num primeiro olhar, falar em ressarcimento sem que, aprioristicamente, tenha ocorrido um dano pode soar estranho. Por outro lado, como se sabe, a evolução do conceito de dano e o surgimento de novas situações lesivas na doutrina da responsabilidade civil podem ensejar um renovado atuar do instituto e a incorporação de novos perfis funcionais, de modo que, hoje, a doutrina alude, inclusive, à função preventiva da responsabilidade civil.




  Diante disso, este livro volta-se a investigar a incorporação pela responsabilidade civil da chamada função preventiva, a forma de sua aplicação, em perspectiva funcional, junto à função reparatória que lhe é intrínseca, em compatibilização com a certeza do dano, elemento tido tradicionalmente como essencial para a configuração do dever de indenizar.




  A análise das fontes sugere que o histórico do desenvolvimento da responsabilidade civil foi concebido por meio da lógica individualista e patrimonialista57 moderna, tendo sido, desde os primórdios, estruturada pela ótica reparatória, pautada pelo binômio dano-reparação.




  Ou seja, sua função basilar é a função reparatória,58 e o enquadramento de certa obrigação como hipótese de responsabilidade civil justifica a recomposição da vítima – com a exigência de comprovação de dano e a subsequente regra de reparação integral.59




  Focadas no denominador comum de proteção da vítima, influenciadas pelo processo de personalização e despatrimonialização do direito civil, a doutrina elaborou novas formulações aptas a tutelar as situações desafiadoras da responsabilidade civil, com vistas a garantir a reparação integral do ofendido, como a ampliação dos danos indenizáveis ou a flexibilização do pressuposto da culpa.60 Porém, cresce também na doutrina a ideia de que há hipóteses em que a reparação não será suficiente para restabelecer o status quo e tutelar adequadamente a pessoa humana.61




  Essencial que se pense quais funções a responsabilidade civil deve assumir no ordenamento – sempre a conciliando com sua perspectiva estrutural. Parte da doutrina atual defende ser capital redesignar suas funções, de modo a compatibilizá-la com a tutela integral de direitos diante das novas exigências sociais,62 de modo que caberia à responsabilidade civil, também, prevenir os danos e impor sanções mesmo sem a sua configuração, numa verdadeira responsabilidade sem dano. Por outro lado, há quem reafirme ser necessária a exaltação de seus pressupostos para evitar sua descaracterização.63




  Deve-se ressaltar que tais (não tão) novos problemas não são apenas ligados à questão da verificação e da quantificação do dano ressarcível, mas ao sistema da responsabilidade civil como posto na atualidade (e que põem em xeque a sua essência), que passa a tratar, inclusive, das possibilidades de flexibilização ou de superação desse elemento até então imprescindível,64 sob construção teórica de que o instituto não deveria se contentar somente com a garantia da reparação das lesões, mas sim, ir além, a fim de evitar a ocorrência destas.




  Destaca-se, assim, a importância da análise funcional dos institutos jurídicos65 para a determinação de sua finalidade social. Contudo, a evolução da responsabilidade civil não pode significar o abandono de seus elementos essenciais ou, quando muito, sua aplicação desarrazoada, de forma a desnaturar sua atuação e, pior, prejudicar o cumprimento de sua função constitucional.




  A presente obra partirá, no primeiro capítulo, da delimitação da figura do dano, sua ressarcibilidade, e das situações de flexibilização, com enfoque especial às suas características intrínsecas da certeza, atualidade e subsistência, de modo a averiguar e comprovar que, por mais que elas sejam relativizadas pela doutrina contemporânea para se admitir novos interesses e figuras lesivas, esse elemento é primordial para deflagrar a responsabilidade civil.




  No segundo capítulo, após fixadas as bases de atuação do instituto atreladas à ocorrência de um dano certo e concreto, com a exclusão da indenização por danos hipotéticos, serão analisadas as funções reconhecidas à responsabilidade civil – reparatória, punitiva e, agora, preventiva –, à luz do princípio da reparação integral, destacando-se seus pressupostos e relevância da sua diferenciação relação com o dever de indenizar, mais especificamente quanto ao momento da quantificação da indenização.
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